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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0089/2025 

 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado da Administração – SEAD  

ORGÃO (S) PARTICIPANTES (S): Secretaria de Estado da Saúde – SES  
 

 
A Secretaria de Estado da Administração, gerenciador da ata de registro de preços, com sede na Av. 
João da Mata, s/n, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, na cidade de João Pessoa, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.761.140.0001/94, neste ato representado pelo Secretário de Estado da Administração, Senhor 
Carlos Tibério Limeira Santos Fernandes, nomeado pela Portaria Ato Governamental nº 0235 de 01 de 
fevereiro de 2023, publicado em 02 de fevereiro de 2023, portador da Matrícula Funcional  
nº 174.720-7, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 174/2024, processo administrativo nº 19.000.000136.2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Estadual nº 43.759, de 01 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material 
para o laboratório de patologia do svo, especificado (s) no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do 
edital de Pregão nº 174/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

PROCESSO N° 19.000.000136.2024 

PREGÃO N° 174/2024 

CADASTRO CGE N° 24-02626-8 

DETENTORA DA ATA 

Razão Social: Biosigma Comercio de Produtos Hospitalares e 
Laboratoriais Ltda 

CNPJ: 12.051.059/0001-98 

Endereço: Rua Olavo Jaguaribe Eckman, 170, Vale Encantado, Campos do Jordão – SP, CEP: 12460-000 

Email: licitacao@biosigma.com.br, Telefone: 
(16) 4042-2210 

Representante Legal: Beatriz Bertolossi (Diretora) - CPF n° 422.357.098-69 
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ITEM 
CÓD/ 
LOTE 

DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

15,00 
130594 

- 
Único 

CUBA de vidro com tampa para coloração 

histológica 26x66mm com capacidade para 30 
lâminas. 

Un 40 85,00 3.400,00 GLOBAL GLASS 

24,00 
25135 

- 
Único 

LAMINULA DE VIDRO, para microscopia, em caixa 
com 100 unidades, formato 24 x 60 mm. Cx 20 8,90 178,00 GLOBAL GALSS 

27,00 
130595 

- 
Único 

NAVALHA para micrótomo alto perfil. Lâmina 
descartável (80 x 14) mm para corte histológico. 
Caixa com 50 unidades. 

Cx 12 448,00 5.376,00 FEATHER 

DETENTORA 
DA ATA: 

BIOSIGMA COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA 

TOTAL: 8.954,00 

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços consta como 
anexo a esta Ata. 

 

3.  ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado da Administração - SEAD. 
 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

3.2.1 Secretaria de Estado da Saúde – SES. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. Durante a vigência da ata, desde que já utilizada por algum dos participantes, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de registro de preços, mediante prévia e expressa anuência do órgão gerenciador, que 
exigirá: 
 

4.1.1. solicitação formal de adesão ao órgão ou entidade gerenciadora com a indicação dos 
produtos ou serviços e quantitativos demandados; 

 
4.1.2. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
4.1.4. comprovação da prévia consulta e aceitação do licitante registrado em fornecer os 

produtos ou prestar os serviços registrados, sem prejuízo ao cumprimento das obrigações pactuadas 
com os órgãos e entidades participantes; 
 

4.2.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
 

4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
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4.4. As adesões a atas de registro de preços observarão as seguintes regras: 

 
4.4.1. São independentes e não poderão comprometer os quantitativos registrados dos 

órgãos participantes; 
 
4.4.2. Não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório  e registrados na Ata de Registro de Preços para 
os órgãos ou entidades participantes. 

 
4.4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

art. 48 do Decreto Estadual nº 43.759, de 2023 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora 
e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 

4.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação 
do extrato no Diário Oficial do Estado da Paraíba - DOEPB, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.   
 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
   
5.1.3. A ata de registros de preços será considerada encerrada com o término de sua 

vigência ou quando todos os quantitativos registrados e limites permitidos para adesão forem 
utilizados.  
   

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
   

5.4. O registro a que se refere o inciso II do art. 26 do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023 tem 
por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata. 
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5.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do art. 26 do  Decreto 
Estadual n.º 43.759, de 2023, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva. 

   
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
   

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

   
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 
   

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico da Central de Compras do Estado da Paraíba e no PNCP e ficará disponível durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição ou contratação pretendida, 
desde que devidamente assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
6. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
6.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 

 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
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será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 
7.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 

 
7.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

 
7.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos 

e às entidades participantes para que avaliem a conveniência e a oportunidade de efetuar a alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. No caso do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Para fins do disposto no item 7.2, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com 
o pedido de alteração, documentação comprobatória e planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

 
7.2.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis. 

 
7.2.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 

 
7.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

participantes sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços. 

 

S
A

D
D

IN
20

25
35

19
5A

Assinado com senha por [SAD74892] [SENHA] CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES em
05/08/2025 - 19:41hs.
Documento Nº: 8392215-2626 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=8392215-2626

https://linksiga.trf2.jus.br


Página 6 de 7 

 

 

PROCESSO N° 19.000.000136.2024 

 

 

  

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
 

8.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
8.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá 

ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

9.1. O registro do licitante fornecedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 
quando: 
 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou, 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 9.1 1, 9.1.2. e 9.1.4. será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
9.3. O cancelamento de registro na hipótese do subitem 9.1.2. será formalizado pelo órgão 

gerenciador a partir da informação da ocorrência, nos termos do Parágrafo único do art. 12 do Decreto 
Estadual n.º 43.759, de 2023, pelo órgão ou entidade participante. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, 
nas seguintes hipóteses: 
 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do § 3º do art. 43 e no § 4º do art. 44, 
ambos do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023. 

 
10. DAS PENALIDADES 
 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
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estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIII, do Decreto Estadual n.º 
43.759, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 12, Parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023). 
 

10.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

11.1. É de responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes, a gestão dos contratos 
decorrentes da ata de registro de preços e demais atos inerentes, desde a sua formalização até o 
processamento da despesa, em todas as suas fases, especialmente, o controle, inclusão e divulgação 
nos sistemas e órgãos pertinentes, em conformidade com as normas aplicáveis. 

 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais órgãos participantes no 
endereço eletrônico www.centraldecompras.pb.gov.br. 
 

CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES  
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 ________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL: BIOSIGMA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS 

LTDA 
CNPJ: 12.051.059/0001-98 

Assinado digitalmente por BEATRIZ 
BERTOLOSSI:42235709869
DN: cn=BEATRIZ 
BERTOLOSSI:42235709869, c=BR, 
o=ICP-Brasil, ou=AC SyngularID Multipla, 
email=beatrizbertolossi@gmail.com
Data: 2025.07.17 15:33:36 -03'00'

BEATRIZ 
BERTOLOSSI:42235709869
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0089/2025 

 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado da Administração – SEAD  

ORGÃO (S) PARTICIPANTES (S): Secretaria de Estado da Saúde – SES  
 

 
A Secretaria de Estado da Administração, gerenciador da ata de registro de preços, com sede na Av. 
João da Mata, s/n, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, na cidade de João Pessoa, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.761.140.0001/94, neste ato representado pelo Secretário de Estado da Administração, Senhor 
Carlos Tibério Limeira Santos Fernandes, nomeado pela Portaria Ato Governamental nº 0235 de 01 de 
fevereiro de 2023, publicado em 02 de fevereiro de 2023, portador da Matrícula Funcional  
nº 174.720-7, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 174/2024, processo administrativo nº 19.000.000136.2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Estadual nº 43.759, de 01 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material 
para o laboratório de patologia do svo, especificado (s) no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do 
edital de Pregão nº 174/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

PROCESSO N° 19.000.000136.2024 

PREGÃO N° 174/2024 

CADASTRO CGE N° 24-02626-8 

DETENTORA DA ATA 

Razão Social: Britmed Material Medico e Hospitalar Ltda CNPJ: 41.856.036/0001-59 

Endereço: Rua Esperança, 323, Águas Claras, Viamão – RS, CEP: 94571-104 

Email: licitacao@brit.ind.br, Telefone: (51) 3111-3380 / 99377-0981 

Representante Legal: Arthur Lorenzo Araujo Soares (Sócio) - CPF n° 032.163.510-84 S
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ITEM 
CÓD/ 
LOTE 

DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

18,00 
33148 

- 
Único 

FORMALDEÍDO a 37%, estabilizado com 
aproximadamente 10% de metanol e carbonato de 
cálcio para fins histológicos; acidimetria 37,0 - 
38,0%; densidade 1,080 - 1,090 g/ml; metais 
pesados max. 0,0002%; ferro max. 0,0001%; 
metanol 8 - 12%; com 01 litro. Acondicionado em 
embalagem original do fabricante, com o nome do 
responsável técnico, o lote, data de fabricação e 
validade. 

Fr 500 9,80 4.900,00 BRIT 

28,00 
98533 

- 
Único 

PARAFINA histológica granulada, com 10 kg. 
Embalagem com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade. 

Cx 15 248,00 3.720,00 BRIT 

31,00 
108610 

- 
Único 

XILENO ONU 1307 CLASSE 3 GE III P.A. 99,5% 5000 
ml. Gl 300 118,00 35.400,00 BRIT 

DETENTORA 
DA ATA: 

BRITMED MATERIAL MEDICO E HOSPITALAR LTDA TOTAL: 44.020,00 

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços consta como 
anexo a esta Ata. 

 

3.  ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado da Administração - SEAD. 
 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

3.2.1 Secretaria de Estado da Saúde – SES. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. Durante a vigência da ata, desde que já utilizada por algum dos participantes, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de registro de preços, mediante prévia e expressa anuência do órgão gerenciador, que 
exigirá: 
 

4.1.1. solicitação formal de adesão ao órgão ou entidade gerenciadora com a indicação dos 
produtos ou serviços e quantitativos demandados; 

 
4.1.2. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
4.1.4. comprovação da prévia consulta e aceitação do licitante registrado em fornecer os 

produtos ou prestar os serviços registrados, sem prejuízo ao cumprimento das obrigações pactuadas 
com os órgãos e entidades participantes; 
 

4.2.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
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participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
 

4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 

4.4. As adesões a atas de registro de preços observarão as seguintes regras: 
 

4.4.1. São independentes e não poderão comprometer os quantitativos registrados dos 
órgãos participantes; 

 
4.4.2. Não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório  e registrados na Ata de Registro de Preços para 
os órgãos ou entidades participantes. 

 
4.4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

art. 48 do Decreto Estadual nº 43.759, de 2023 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora 
e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 

4.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação 
do extrato no Diário Oficial do Estado da Paraíba - DOEPB, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.   
 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
   
5.1.3. A ata de registros de preços será considerada encerrada com o término de sua 

vigência ou quando todos os quantitativos registrados e limites permitidos para adesão forem 
utilizados.  
   

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.4. O registro a que se refere o inciso II do art. 26 do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023 tem 

por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata. 

   
5.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do art. 26 do  Decreto 

Estadual n.º 43.759, de 2023, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva. 

   
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
   

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

   
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 
   

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico da Central de Compras do Estado da Paraíba e no PNCP e ficará disponível durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição ou contratação pretendida, 
desde que devidamente assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
6. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
6.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 

 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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7.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 
7.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 

 
7.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

 
7.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos 

e às entidades participantes para que avaliem a conveniência e a oportunidade de efetuar a alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. No caso do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Para fins do disposto no item 7.2, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com 
o pedido de alteração, documentação comprobatória e planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

 
7.2.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis. 

 
7.2.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 

 
7.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

participantes sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços. 

 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 

 
8.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
8.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá 

ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

9.1. O registro do licitante fornecedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 
quando: 
 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou, 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 9.1 1, 9.1.2. e 9.1.4. será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
9.3. O cancelamento de registro na hipótese do subitem 9.1.2. será formalizado pelo órgão 

gerenciador a partir da informação da ocorrência, nos termos do Parágrafo único do art. 12 do Decreto 
Estadual n.º 43.759, de 2023, pelo órgão ou entidade participante. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, 
nas seguintes hipóteses: 
 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do § 3º do art. 43 e no § 4º do art. 44, 
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ambos do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023. 
 

10. DAS PENALIDADES 
 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIII, do Decreto Estadual n.º 
43.759, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 12, Parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023). 
 

10.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

11.1. É de responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes, a gestão dos contratos 
decorrentes da ata de registro de preços e demais atos inerentes, desde a sua formalização até o 
processamento da despesa, em todas as suas fases, especialmente, o controle, inclusão e divulgação 
nos sistemas e órgãos pertinentes, em conformidade com as normas aplicáveis. 

 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais órgãos participantes no 
endereço eletrônico www.centraldecompras.pb.gov.br. 
 

CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES  
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

 ________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL: BRITMED MATERIAL MEDICO E HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 41.856.036/0001-59 

ARTHUR LORENZO 
ARAUJO 
SOARES:03216351
084

Assinado de forma digital 
por ARTHUR LORENZO 
ARAUJO 
SOARES:03216351084 
Dados: 2025.07.17 
16:21:13 -03'00'
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0089/2025 

 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado da Administração – SEAD  

ORGÃO (S) PARTICIPANTES (S): Secretaria de Estado da Saúde – SES  
 

 
A Secretaria de Estado da Administração, gerenciador da ata de registro de preços, com sede na Av. 
João da Mata, s/n, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, na cidade de João Pessoa, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.761.140.0001/94, neste ato representado pelo Secretário de Estado da Administração, Senhor 
Carlos Tibério Limeira Santos Fernandes, nomeado pela Portaria Ato Governamental nº 0235 de 01 de 
fevereiro de 2023, publicado em 02 de fevereiro de 2023, portador da Matrícula Funcional  
nº 174.720-7, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 174/2024, processo administrativo nº 19.000.000136.2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Estadual nº 43.759, de 01 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material 
para o laboratório de patologia do svo, especificado (s) no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do 
edital de Pregão nº 174/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

PROCESSO N° 19.000.000136.2024 

PREGÃO N° 174/2024 

CADASTRO CGE N° 24-02626-8 

DETENTORA DA ATA 

Razão Social: Controle Medlab Comercio de Medicamentos Ltda CNPJ: 31.059.333/0001-10 

Endereço: Rua Feliciano Dourado, 752, Torre, João Pessoa – PB, CEP: 58040-260 

Email: controlemedlab.licitacao@hotmail.com / controlemedlab@hotmail.com, Telefone: 
(83) 21782460/ 
99883-4066 / 99127-0107 

Representante Legal: Hilk Leal Lacerda (Sócio Administrador) - CPF n° 053.979.674-32 
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ITEM 
CÓD/ 
LOTE 

DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

8,00 
130593 

- 
Único 

BERÇO aço inox para cuba de coloração com 30 

lâminas, medindo (71 x 76 x 59) mm. Un 6 52,67 316,02 KASVI 

19,00 
124294 

- 
Único 

FOSFATO DE SÓDIO BIBÁSICO ANIDRO P.A. CAS 
7558-79-4; fórmula molecular: Na 2HPO4; peso 
molecular: 141,96g/mol. Frasco de 500g com 
dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade, 
lote, instruções de armazenamento e manuseio, 
responsável técnico. 

FRASCO 10 32,00 320,00 ACS 

20,00 
66018 

- 
Único 

GIEMSA - Corante para Hematologia, com 500 ml. 
Acondicionado em embalagem original do 
fabricante, com o nome do responsável técnico, o 
lote, data de fabricação, validade. 

Fr 2 47,00 94,00 RENYLAB 

DETENTORA 
DA ATA: 

CONTROLE MEDLAB COMERCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA 

TOTAL: 730,02 

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços consta como 
anexo a esta Ata. 

 

3.  ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado da Administração - SEAD. 
 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

3.2.1 Secretaria de Estado da Saúde – SES. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. Durante a vigência da ata, desde que já utilizada por algum dos participantes, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de registro de preços, mediante prévia e expressa anuência do órgão gerenciador, que 
exigirá: 
 

4.1.1. solicitação formal de adesão ao órgão ou entidade gerenciadora com a indicação dos 
produtos ou serviços e quantitativos demandados; 

 
4.1.2. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
4.1.4. comprovação da prévia consulta e aceitação do licitante registrado em fornecer os 

produtos ou prestar os serviços registrados, sem prejuízo ao cumprimento das obrigações pactuadas 
com os órgãos e entidades participantes; 
 

4.2.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
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4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 

4.4. As adesões a atas de registro de preços observarão as seguintes regras: 
 

4.4.1. São independentes e não poderão comprometer os quantitativos registrados dos 
órgãos participantes; 

 
4.4.2. Não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório  e registrados na Ata de Registro de Preços para 
os órgãos ou entidades participantes. 

 
4.4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

art. 48 do Decreto Estadual nº 43.759, de 2023 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora 
e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 

4.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação 
do extrato no Diário Oficial do Estado da Paraíba - DOEPB, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.   
 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
   
5.1.3. A ata de registros de preços será considerada encerrada com o término de sua 

vigência ou quando todos os quantitativos registrados e limites permitidos para adesão forem 
utilizados.  
   

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.4. O registro a que se refere o inciso II do art. 26 do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023 tem 
por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata. 

   
5.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do art. 26 do  Decreto 

Estadual n.º 43.759, de 2023, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva. 

   
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
   

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

   
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 
   

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico da Central de Compras do Estado da Paraíba e no PNCP e ficará disponível durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição ou contratação pretendida, 
desde que devidamente assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
6. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
6.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 

 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
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superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 
7.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 

 
7.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

 
7.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos 

e às entidades participantes para que avaliem a conveniência e a oportunidade de efetuar a alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. No caso do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Para fins do disposto no item 7.2, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com 
o pedido de alteração, documentação comprobatória e planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

 
7.2.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis. 

 
7.2.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 

 
7.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

participantes sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços. 

 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 

 
8.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
8.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá 

ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

9.1. O registro do licitante fornecedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 
quando: 
 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou, 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 9.1 1, 9.1.2. e 9.1.4. será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
9.3. O cancelamento de registro na hipótese do subitem 9.1.2. será formalizado pelo órgão 

gerenciador a partir da informação da ocorrência, nos termos do Parágrafo único do art. 12 do Decreto 
Estadual n.º 43.759, de 2023, pelo órgão ou entidade participante. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, 
nas seguintes hipóteses: 
 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do § 3º do art. 43 e no § 4º do art. 44, 
ambos do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023. 
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10. DAS PENALIDADES 
 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIII, do Decreto Estadual n.º 
43.759, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 12, Parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023). 
 

10.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

11.1. É de responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes, a gestão dos contratos 
decorrentes da ata de registro de preços e demais atos inerentes, desde a sua formalização até o 
processamento da despesa, em todas as suas fases, especialmente, o controle, inclusão e divulgação 
nos sistemas e órgãos pertinentes, em conformidade com as normas aplicáveis. 

 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais órgãos participantes no 
endereço eletrônico www.centraldecompras.pb.gov.br. 
 

CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES  
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

 ________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL: CONTROLE MEDLAB COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ: 31.059.333/0001-10 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0089/2025 

 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado da Administração – SEAD  

ORGÃO (S) PARTICIPANTES (S): Secretaria de Estado da Saúde – SES  
 

 
A Secretaria de Estado da Administração, gerenciador da ata de registro de preços, com sede na Av. 
João da Mata, s/n, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, na cidade de João Pessoa, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.761.140.0001/94, neste ato representado pelo Secretário de Estado da Administração, Senhor 
Carlos Tibério Limeira Santos Fernandes, nomeado pela Portaria Ato Governamental nº 0235 de 01 de 
fevereiro de 2023, publicado em 02 de fevereiro de 2023, portador da Matrícula Funcional  
nº 174.720-7, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 174/2024, processo administrativo nº 19.000.000136.2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Estadual nº 43.759, de 01 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material 
para o laboratório de patologia do svo, especificado (s) no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do 
edital de Pregão nº 174/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

PROCESSO N° 19.000.000136.2024 

PREGÃO N° 174/2024 

CADASTRO CGE N° 24-02626-8 

DETENTORA DA ATA 

Razão Social: Interjet Comercial Ltda CNPJ: 59.403.410/0001-26 

Endereço: Rua Sobrália, 422, Vila Géa, São Paulo – SP, CEP: 04691-020 

Email: renata@interjet.com.br / contato@interjet.com.br, Telefone: (11) 5632-4300  

Representante Legal: Leonice Rodrigues Scarpato (Diretora) - CPF n° 032.697.638-83 S
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ITEM 
CÓD/ 
LOTE 

DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

12,00 
130292 

- 
Único 

COLETOR universal 80 mL, tampa rosqueada, 

transparente, não estéril. Un 10000 0,60 6.000,00 FIRSTLAB 

DETENTORA 
DA ATA: 

INTERJET COMERCIAL LTDA TOTAL: 6.000,00 

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços consta como 
anexo a esta Ata. 

 

3.  ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado da Administração - SEAD. 
 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

3.2.1 Secretaria de Estado da Saúde – SES. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. Durante a vigência da ata, desde que já utilizada por algum dos participantes, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de registro de preços, mediante prévia e expressa anuência do órgão gerenciador, que 
exigirá: 
 

4.1.1. solicitação formal de adesão ao órgão ou entidade gerenciadora com a indicação dos 
produtos ou serviços e quantitativos demandados; 

 
4.1.2. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
4.1.4. comprovação da prévia consulta e aceitação do licitante registrado em fornecer os 

produtos ou prestar os serviços registrados, sem prejuízo ao cumprimento das obrigações pactuadas 
com os órgãos e entidades participantes; 
 

4.2.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
 

4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 

4.4. As adesões a atas de registro de preços observarão as seguintes regras: 
 

4.4.1. São independentes e não poderão comprometer os quantitativos registrados dos 
órgãos participantes; 
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4.4.2. Não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório  e registrados na Ata de Registro de Preços para 
os órgãos ou entidades participantes. 

 
4.4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

art. 48 do Decreto Estadual nº 43.759, de 2023 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora 
e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 

4.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação 
do extrato no Diário Oficial do Estado da Paraíba - DOEPB, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.   
 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
   
5.1.3. A ata de registros de preços será considerada encerrada com o término de sua 

vigência ou quando todos os quantitativos registrados e limites permitidos para adesão forem 
utilizados.  
   

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
   

5.4. O registro a que se refere o inciso II do art. 26 do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023 tem 
por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata. 

   
5.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do art. 26 do  Decreto 

Estadual n.º 43.759, de 2023, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva. 

   
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
   
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 
   

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico da Central de Compras do Estado da Paraíba e no PNCP e ficará disponível durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição ou contratação pretendida, 
desde que devidamente assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
6. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
6.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 

 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 
7.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 
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7.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

 
7.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos 

e às entidades participantes para que avaliem a conveniência e a oportunidade de efetuar a alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. No caso do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Para fins do disposto no item 7.2, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com 
o pedido de alteração, documentação comprobatória e planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

 
7.2.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis. 

 
7.2.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 

 
7.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

participantes sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços. 

 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 

 
8.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
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haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
8.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá 

ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

9.1. O registro do licitante fornecedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 
quando: 
 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou, 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 9.1 1, 9.1.2. e 9.1.4. será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
9.3. O cancelamento de registro na hipótese do subitem 9.1.2. será formalizado pelo órgão 

gerenciador a partir da informação da ocorrência, nos termos do Parágrafo único do art. 12 do Decreto 
Estadual n.º 43.759, de 2023, pelo órgão ou entidade participante. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, 
nas seguintes hipóteses: 
 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do § 3º do art. 43 e no § 4º do art. 44, 
ambos do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023. 

 
10. DAS PENALIDADES 
 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
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10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIII, do Decreto Estadual n.º 
43.759, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 12, Parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023). 
 

10.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

11.1. É de responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes, a gestão dos contratos 
decorrentes da ata de registro de preços e demais atos inerentes, desde a sua formalização até o 
processamento da despesa, em todas as suas fases, especialmente, o controle, inclusão e divulgação 
nos sistemas e órgãos pertinentes, em conformidade com as normas aplicáveis. 

 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais órgãos participantes no 
endereço eletrônico www.centraldecompras.pb.gov.br. 
 

CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES  
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 ________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL: INTERJET COMERCIAL LTDA 

CNPJ: 59.403.410/0001-26 

LEONICE RODRIGUES 
SCARPATO:03269763
883

Assinado de forma digital por 
LEONICE RODRIGUES 
SCARPATO:03269763883 
Dados: 2025.07.17 15:23:55 -03'00'
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0089/2025 

 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado da Administração – SEAD  

ORGÃO (S) PARTICIPANTES (S): Secretaria de Estado da Saúde – SES  
 

 
A Secretaria de Estado da Administração, gerenciador da ata de registro de preços, com sede na Av. 
João da Mata, s/n, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, na cidade de João Pessoa, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.761.140.0001/94, neste ato representado pelo Secretário de Estado da Administração, Senhor 
Carlos Tibério Limeira Santos Fernandes, nomeado pela Portaria Ato Governamental nº 0235 de 01 de 
fevereiro de 2023, publicado em 02 de fevereiro de 2023, portador da Matrícula Funcional  
nº 174.720-7, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 174/2024, processo administrativo nº 19.000.000136.2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Estadual nº 43.759, de 01 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material 
para o laboratório de patologia do svo, especificado (s) no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do 
edital de Pregão nº 174/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

PROCESSO N° 19.000.000136.2024 

PREGÃO N° 174/2024 

CADASTRO CGE N° 24-02626-8 

DETENTORA DA ATA 

Razão Social: Obah Produtos e Servicos Analiticos Ltda CNPJ: 09.134.068/0001-38 

Endereço: Rua Cancioneiro Popular, 458, Santo Amaro, São Paulo – SP, CEP: 04710-001 

Email: licit@obahonline.com.br, Telefone: (11) 3205-2586 

Representante Legal: Sergio Faria Angelico Junior (Sócio Gerente) - CPF n° 228.593.718-00 S
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ITEM 
CÓD/ 
LOTE 

DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

13,00 
108612 

- 
Único 

CORANTE Floxina B 25gr. Acondicionada em 

embalagem original do fabricante, com o nome do 
responsável técnico, o lote, data de fabricação, 
validade e registro no Ministério da Saúde. 

Fr 10 144,40 1.444,00 ACS 

25,00 
25129 

- 
Único 

LÂMINA DE VIDRO para microscópia, lapidada, 
com extremidade fosca, formato 26 x 76 mm, 
embalagem com 50 unidades. 

Cx 40 7,80 312,00 EXACTA 

30,00 
113793 

- 
Único 

TIMER Digital com contagem regressiva de minutos 
e segundos. Un 4 50,80 203,20 PERFECTA 

DETENTORA 
DA ATA: 

OBAH PRODUTOS E SERVICOS ANALITICOS LTDA TOTAL: 1.959,20 

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços consta como 
anexo a esta Ata. 

 

3.  ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado da Administração - SEAD. 
 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

3.2.1 Secretaria de Estado da Saúde – SES. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. Durante a vigência da ata, desde que já utilizada por algum dos participantes, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de registro de preços, mediante prévia e expressa anuência do órgão gerenciador, que 
exigirá: 
 

4.1.1. solicitação formal de adesão ao órgão ou entidade gerenciadora com a indicação dos 
produtos ou serviços e quantitativos demandados; 

 
4.1.2. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
4.1.4. comprovação da prévia consulta e aceitação do licitante registrado em fornecer os 

produtos ou prestar os serviços registrados, sem prejuízo ao cumprimento das obrigações pactuadas 
com os órgãos e entidades participantes; 
 

4.2.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
 

4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
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registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 

4.4. As adesões a atas de registro de preços observarão as seguintes regras: 
 

4.4.1. São independentes e não poderão comprometer os quantitativos registrados dos 
órgãos participantes; 

 
4.4.2. Não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório  e registrados na Ata de Registro de Preços para 
os órgãos ou entidades participantes. 

 
4.4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

art. 48 do Decreto Estadual nº 43.759, de 2023 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora 
e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 

4.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação 
do extrato no Diário Oficial do Estado da Paraíba - DOEPB, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.   
 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
   
5.1.3. A ata de registros de preços será considerada encerrada com o término de sua 

vigência ou quando todos os quantitativos registrados e limites permitidos para adesão forem 
utilizados.  
   

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
   

5.4. O registro a que se refere o inciso II do art. 26 do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023 tem 
por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata. 
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5.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do art. 26 do  Decreto 

Estadual n.º 43.759, de 2023, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva. 

   
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
   

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

   
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 
   

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico da Central de Compras do Estado da Paraíba e no PNCP e ficará disponível durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição ou contratação pretendida, 
desde que devidamente assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
6. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
6.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 

 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
 

S
A

D
D

IN
20

25
35

19
5A

Assinado com senha por [SAD74892] [SENHA] CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES em
05/08/2025 - 19:41hs.
Documento Nº: 8392215-2626 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=8392215-2626

https://linksiga.trf2.jus.br


Página 5 de 7 

 

 

PROCESSO N° 19.000.000136.2024 

 

 

  

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 
7.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 

 
7.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

 
7.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos 

e às entidades participantes para que avaliem a conveniência e a oportunidade de efetuar a alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. No caso do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Para fins do disposto no item 7.2, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com 
o pedido de alteração, documentação comprobatória e planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

 
7.2.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis. 

 
7.2.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 

 
7.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

participantes sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços. 
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8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 

 
8.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
8.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá 

ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

9.1. O registro do licitante fornecedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 
quando: 
 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou, 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 9.1 1, 9.1.2. e 9.1.4. será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
9.3. O cancelamento de registro na hipótese do subitem 9.1.2. será formalizado pelo órgão 

gerenciador a partir da informação da ocorrência, nos termos do Parágrafo único do art. 12 do Decreto 
Estadual n.º 43.759, de 2023, pelo órgão ou entidade participante. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, 
nas seguintes hipóteses: 
 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do § 3º do art. 43 e no § 4º do art. 44, 
ambos do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023. 

 
10. DAS PENALIDADES 
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10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIII, do Decreto Estadual n.º 
43.759, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 12, Parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023). 
 

10.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

11.1. É de responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes, a gestão dos contratos 
decorrentes da ata de registro de preços e demais atos inerentes, desde a sua formalização até o 
processamento da despesa, em todas as suas fases, especialmente, o controle, inclusão e divulgação 
nos sistemas e órgãos pertinentes, em conformidade com as normas aplicáveis. 

 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais órgãos participantes no 
endereço eletrônico www.centraldecompras.pb.gov.br. 
 

CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES  
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 ________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL: OBAH PRODUTOS E SERVICOS ANALITICOS LTDA 

CNPJ: 09.134.068/0001-38 

SERGIO FARIA 
ANGELICO 
JUNIOR:2285
9371800

Assinado de forma digital por 
SERGIO FARIA ANGELICO 
JUNIOR:22859371800 
Dados: 2025.07.17 15:14:28 -03'00'
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0089/2025 

 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado da Administração – SEAD  

ORGÃO (S) PARTICIPANTES (S): Secretaria de Estado da Saúde – SES  
 

 
A Secretaria de Estado da Administração, gerenciador da ata de registro de preços, com sede na Av. 
João da Mata, s/n, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, na cidade de João Pessoa, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.761.140.0001/94, neste ato representado pelo Secretário de Estado da Administração, Senhor 
Carlos Tibério Limeira Santos Fernandes, nomeado pela Portaria Ato Governamental nº 0235 de 01 de 
fevereiro de 2023, publicado em 02 de fevereiro de 2023, portador da Matrícula Funcional  
nº 174.720-7, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 174/2024, processo administrativo nº 19.000.000136.2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Estadual nº 43.759, de 01 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material 
para o laboratório de patologia do svo, especificado (s) no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do 
edital de Pregão nº 174/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

PROCESSO N° 19.000.000136.2024 

PREGÃO N° 174/2024 

CADASTRO CGE N° 24-02626-8 

DETENTORA DA ATA 

Razão Social: Proc9 Industria Quimica Ltda CNPJ: 07.944.100/0001-15 

Endereço: Rua Claudino Gazzi, 93, São Luís, Canoas - RS, CEP: 92420-037 

Email: licita@proc9.com.br, Telefone: (51) 3478-2085 

Representante Legal: Pedro Arthur Basso Prochnow (Sócio Administrador) - CPF n° 014.604.790-76 S
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ITEM 
CÓD/ 
LOTE 

DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

2,00 
108599 

- 
Único 

ARQUIVO de papelão para 1000 lâminas. 

Un 100 8,00 800,00 PROC9 

3,00 
108598 

- 
Único 

ARQUIVO de papelão para 130 blocos de parafina. 

Un 100 6,50 650,00 PROC9 

4,00 
16710 

- 
Único 

ÁCIDO CLORÍDRICO p.a., fumegante, com 
densidade 1,19 g/ml (37%), em frasco com 1 litro. 
Embalagem com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação 
e prazo de validade. 

Un 3 35,00 105,00 PROC9 

7,00 
16818 

- 
Único 

BALSAMO do canada, para microscópia, 
embalagem com 1 litro. Acondicionado 
embalagem original do fabricante, com dados de 
identificação do produto, data de fabricação, prazo 
de validade. 

Fr 20 98,00 1.960,00 PROC9 

14,00 
108696 

- 
Único 

CORANTE papanicolau hematoxilina de harris 
(co23271) L 30 172,00 5.160,00 PROC9 

17,00 
66116 

- 
Único 

EOSINA amarelada, com 25 gramas. 
Acondicionada em embalagem original do 
fabricante, com o nome do responsável técnico, o 
lote, data de fabricação. 

Fr 10 30,00 300,00 PROC9 

22,00 
113800 

- 
Único 

KIT de coloração PAS, ácido Periódico De Schif. 

KIT 2 390,00 780,00 PROC9 

23,00 
103898 

- 
Único 

KIT de ZIEHL-NEELSEN com 3 frascos de (Fucsina 
Fenicada à 0,3%,Álcool Ácido Resistente(BAAR)à 
3%,Azul de Metileno à 0,3%),embalagem com 
500ml. 

KIT 2 58,00 116,00  
PROC9 

26,00 
129796 

- 
Único 

MONOFOSFATO de Sódio P.A. ACS. (SINON.: 
Fosfato de sódio monobásico) CAS 10049-21-
5.Fórmula Molecular: NaH2PO4.H2O; Peso 
Molecular: 137,99 g/mol. Acondicionado 
embalagem original do fabricante, com dados de 
identificação do produto, data de fabricação, prazo 
de validade. Embalagem com 500g. 

FRASCO 10 36,00 360,00 PROC9 

DETENTORA 
DA ATA: 

PROC9 INDUSTRIA QUIMICA LTDA TOTAL: 10.231,00 

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços consta como 
anexo a esta Ata. 

 

3.  ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado da Administração - SEAD. 
 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

3.2.1 Secretaria de Estado da Saúde – SES. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1. Durante a vigência da ata, desde que já utilizada por algum dos participantes, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de registro de preços, mediante prévia e expressa anuência do órgão gerenciador, que 
exigirá: 
 

4.1.1. solicitação formal de adesão ao órgão ou entidade gerenciadora com a indicação dos 
produtos ou serviços e quantitativos demandados; 

 
4.1.2. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
4.1.4. comprovação da prévia consulta e aceitação do licitante registrado em fornecer os 

produtos ou prestar os serviços registrados, sem prejuízo ao cumprimento das obrigações pactuadas 
com os órgãos e entidades participantes; 
 

4.2.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
 

4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 

4.4. As adesões a atas de registro de preços observarão as seguintes regras: 
 

4.4.1. São independentes e não poderão comprometer os quantitativos registrados dos 
órgãos participantes; 

 
4.4.2. Não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório  e registrados na Ata de Registro de Preços para 
os órgãos ou entidades participantes. 

 
4.4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

art. 48 do Decreto Estadual nº 43.759, de 2023 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora 
e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 

4.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação 
do extrato no Diário Oficial do Estado da Paraíba - DOEPB, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.   
 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas e observará no momento da contratação e a cada 
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exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
   
5.1.3. A ata de registros de preços será considerada encerrada com o término de sua 

vigência ou quando todos os quantitativos registrados e limites permitidos para adesão forem 
utilizados.  
   

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
   

5.4. O registro a que se refere o inciso II do art. 26 do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023 tem 
por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata. 

   
5.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do art. 26 do  Decreto 

Estadual n.º 43.759, de 2023, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva. 

   
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
   

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

   
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 
   

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico da Central de Compras do Estado da Paraíba e no PNCP e ficará disponível durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição ou contratação pretendida, 
desde que devidamente assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
6. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
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nas seguintes situações: 
 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
6.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 

 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 
7.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 

 
7.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

 
7.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos 

e às entidades participantes para que avaliem a conveniência e a oportunidade de efetuar a alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. No caso do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Para fins do disposto no item 7.2, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com 
o pedido de alteração, documentação comprobatória e planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

 
7.2.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
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obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis. 

 
7.2.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 

 
7.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

participantes sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços. 

 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 

 
8.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
8.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá 

ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

9.1. O registro do licitante fornecedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 
quando: 
 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou, 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do caput do art. 156 da Lei nº 
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14.133, de 2021. 
 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 9.1 1, 9.1.2. e 9.1.4. será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
9.3. O cancelamento de registro na hipótese do subitem 9.1.2. será formalizado pelo órgão 

gerenciador a partir da informação da ocorrência, nos termos do Parágrafo único do art. 12 do Decreto 
Estadual n.º 43.759, de 2023, pelo órgão ou entidade participante. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, 
nas seguintes hipóteses: 
 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do § 3º do art. 43 e no § 4º do art. 44, 
ambos do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023. 

 
10. DAS PENALIDADES 
 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIII, do Decreto Estadual n.º 
43.759, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 12, Parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023). 
 

10.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

11.1. É de responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes, a gestão dos contratos 
decorrentes da ata de registro de preços e demais atos inerentes, desde a sua formalização até o 
processamento da despesa, em todas as suas fases, especialmente, o controle, inclusão e divulgação 
nos sistemas e órgãos pertinentes, em conformidade com as normas aplicáveis. 

 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
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para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais órgãos participantes no 
endereço eletrônico www.centraldecompras.pb.gov.br. 
 

CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES  
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 ________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL: PROC9 INDUSTRIA QUIMICA LTDA 

CNPJ: 07.944.100/0001-15 

PEDRO ARTHUR 
BASSO 
PROCHNOW:01460
479076

Assinado de forma digital 
por PEDRO ARTHUR BASSO 
PROCHNOW:01460479076 
Dados: 2025.08.04 10:07:14 
-03'00'
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0089/2025 

 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado da Administração – SEAD  

ORGÃO (S) PARTICIPANTES (S): Secretaria de Estado da Saúde – SES  
 

 
A Secretaria de Estado da Administração, gerenciador da ata de registro de preços, com sede na Av. 
João da Mata, s/n, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, na cidade de João Pessoa, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.761.140.0001/94, neste ato representado pelo Secretário de Estado da Administração, Senhor 
Carlos Tibério Limeira Santos Fernandes, nomeado pela Portaria Ato Governamental nº 0235 de 01 de 
fevereiro de 2023, publicado em 02 de fevereiro de 2023, portador da Matrícula Funcional  
nº 174.720-7, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 174/2024, processo administrativo nº 19.000.000136.2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Estadual nº 43.759, de 01 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material 
para o laboratório de patologia do svo, especificado (s) no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do 
edital de Pregão nº 174/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

PROCESSO N° 19.000.000136.2024 

PREGÃO N° 174/2024 

CADASTRO CGE N° 24-02626-8 

DETENTORA DA ATA 

Razão Social: Solabor Produtos para Laboratorios Ltda CNPJ: 45.812.327/0001-04 

Endereço: Avenida Capitão Anselmo Barcelos, 582, 1°Andar, sala 1, São Paulo – SP, CEP: 03874-000 

Email: solabor@solabor.com.br, Telefone: 
(11) 2894-8466 / 99271 4989 /  97892-8546 

Representante Legal: Valdinete dos Santos (Sócio Administrador) - CPF n° 277.419.268-45 S
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ITEM 
CÓD/ 
LOTE 

DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

6,00 
32328 

- 
Único 

ÁLCOOL etílico absoluto 99,5º GL, com 1 litro. 

Acondicionado em embalagem original do 
fabricante, com o nome do responsável técnico, o 
lote, data de fabricação. 

FRASCO 1200 12,00 14.400,00 SALR 

DETENTORA 
DA ATA: 

SOLABOR PRODUTOS PARA LABORATORIOS LTDA TOTAL: 14.400,00 

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços consta como 
anexo a esta Ata. 

 

3.  ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado da Administração - SEAD. 
 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

3.2.1 Secretaria de Estado da Saúde – SES. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. Durante a vigência da ata, desde que já utilizada por algum dos participantes, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de registro de preços, mediante prévia e expressa anuência do órgão gerenciador, que 
exigirá: 
 

4.1.1. solicitação formal de adesão ao órgão ou entidade gerenciadora com a indicação dos 
produtos ou serviços e quantitativos demandados; 

 
4.1.2. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
4.1.4. comprovação da prévia consulta e aceitação do licitante registrado em fornecer os 

produtos ou prestar os serviços registrados, sem prejuízo ao cumprimento das obrigações pactuadas 
com os órgãos e entidades participantes; 
 

4.2.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
 

4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 

4.4. As adesões a atas de registro de preços observarão as seguintes regras: 
 

4.4.1. São independentes e não poderão comprometer os quantitativos registrados dos 
órgãos participantes; 
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4.4.2. Não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório  e registrados na Ata de Registro de Preços para 
os órgãos ou entidades participantes. 

 
4.4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

art. 48 do Decreto Estadual nº 43.759, de 2023 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora 
e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 

4.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação 
do extrato no Diário Oficial do Estado da Paraíba - DOEPB, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.   
 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
   
5.1.3. A ata de registros de preços será considerada encerrada com o término de sua 

vigência ou quando todos os quantitativos registrados e limites permitidos para adesão forem 
utilizados.  
   

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
   

5.4. O registro a que se refere o inciso II do art. 26 do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023 tem 
por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata. 

   
5.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do art. 26 do  Decreto 

Estadual n.º 43.759, de 2023, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva. 

   
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 
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quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
   

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

   
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 
   

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico da Central de Compras do Estado da Paraíba e no PNCP e ficará disponível durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição ou contratação pretendida, 
desde que devidamente assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
6. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
6.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 

 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 
7.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
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valores de mercado. 
 
7.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

 
7.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos 

e às entidades participantes para que avaliem a conveniência e a oportunidade de efetuar a alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. No caso do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Para fins do disposto no item 7.2, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com 
o pedido de alteração, documentação comprobatória e planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

 
7.2.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis. 

 
7.2.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 

 
7.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

participantes sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços. 

 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 

 
8.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
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a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
8.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá 

ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

9.1. O registro do licitante fornecedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 
quando: 
 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou, 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 9.1 1, 9.1.2. e 9.1.4. será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
9.3. O cancelamento de registro na hipótese do subitem 9.1.2. será formalizado pelo órgão 

gerenciador a partir da informação da ocorrência, nos termos do Parágrafo único do art. 12 do Decreto 
Estadual n.º 43.759, de 2023, pelo órgão ou entidade participante. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, 
nas seguintes hipóteses: 
 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do § 3º do art. 43 e no § 4º do art. 44, 
ambos do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023. 

 
10. DAS PENALIDADES 
 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
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10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIII, do Decreto Estadual n.º 
43.759, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 12, Parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023). 
 

10.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

11.1. É de responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes, a gestão dos contratos 
decorrentes da ata de registro de preços e demais atos inerentes, desde a sua formalização até o 
processamento da despesa, em todas as suas fases, especialmente, o controle, inclusão e divulgação 
nos sistemas e órgãos pertinentes, em conformidade com as normas aplicáveis. 

 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais órgãos participantes no 
endereço eletrônico www.centraldecompras.pb.gov.br. 
 

CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES  
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 ________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL: SOLABOR PRODUTOS PARA LABORATORIOS LTDA 

CNPJ: 45.812.327/0001-04 

SOLABOR PRODUTOS 
PARA LABORATORIOS 
LTDA:4581232700010
4

Assinado de forma digital 
por SOLABOR PRODUTOS 
PARA LABORATORIOS 
LTDA:45812327000104 
Dados: 2025.07.28 14:28:58 
-03'00'
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0089/2025 

 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado da Administração – SEAD  

ORGÃO (S) PARTICIPANTES (S): Secretaria de Estado da Saúde – SES  
 

 
A Secretaria de Estado da Administração, gerenciador da ata de registro de preços, com sede na Av. 
João da Mata, s/n, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, na cidade de João Pessoa, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.761.140.0001/94, neste ato representado pelo Secretário de Estado da Administração, Senhor 
Carlos Tibério Limeira Santos Fernandes, nomeado pela Portaria Ato Governamental nº 0235 de 01 de 
fevereiro de 2023, publicado em 02 de fevereiro de 2023, portador da Matrícula Funcional  
nº 174.720-7, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 174/2024, processo administrativo nº 19.000.000136.2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Estadual nº 43.759, de 01 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material 
para o laboratório de patologia do svo, especificado (s) no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do 
edital de Pregão nº 174/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

PROCESSO N° 19.000.000136.2024 

PREGÃO N° 174/2024 

CADASTRO CGE N° 24-02626-8 

DETENTORA DA ATA 

Razão Social: Unity Instrumentos de Teste e Medicao Ltda CNPJ: 01.808.192/0001-20 

Endereço: Rua José Carrenho, 91, Jardim Gracinda, Guarulhos – SP, CEP: 07082-280 

Email: unity@unityinstrumentos.com.br, Telefone: (11) 2457-4000 / 2458-2460 

Representante Legal: Silvio Antonio Pedroso (Diretor) - CPF n° 022.109.558-66 S
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ITEM 
CÓD/ 
LOTE 

DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

1,00 
86024 

- 
Único 

Alcoômetro para álcool gay lussac cartier 0/100: 
1ºC. Un 3 55,00 165,00 HG 

29,00 
56332 

- 
Único 

TERMÔMETRO para banho maria, com escala de 10 
a 100 graus e divisão de 10 em 10. Un 3 65,00 195,00 INCOTERM 

DETENTORA 
DA ATA: 

UNITY INSTRUMENTOS DE TESTE E MEDICAO LTDA TOTAL: 360,00 

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços consta como 
anexo a esta Ata. 

 

3.  ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado da Administração - SEAD. 
 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

3.2.1 Secretaria de Estado da Saúde – SES. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. Durante a vigência da ata, desde que já utilizada por algum dos participantes, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de registro de preços, mediante prévia e expressa anuência do órgão gerenciador, que 
exigirá: 
 

4.1.1. solicitação formal de adesão ao órgão ou entidade gerenciadora com a indicação dos 
produtos ou serviços e quantitativos demandados; 

 
4.1.2. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
4.1.4. comprovação da prévia consulta e aceitação do licitante registrado em fornecer os 

produtos ou prestar os serviços registrados, sem prejuízo ao cumprimento das obrigações pactuadas 
com os órgãos e entidades participantes; 
 

4.2.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
 

4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 

4.4. As adesões a atas de registro de preços observarão as seguintes regras: 
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4.4.1. São independentes e não poderão comprometer os quantitativos registrados dos 
órgãos participantes; 

 
4.4.2. Não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório  e registrados na Ata de Registro de Preços para 
os órgãos ou entidades participantes. 

 
4.4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

art. 48 do Decreto Estadual nº 43.759, de 2023 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora 
e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 

4.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação 
do extrato no Diário Oficial do Estado da Paraíba - DOEPB, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.   
 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
   
5.1.3. A ata de registros de preços será considerada encerrada com o término de sua 

vigência ou quando todos os quantitativos registrados e limites permitidos para adesão forem 
utilizados.  
   

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
   

5.4. O registro a que se refere o inciso II do art. 26 do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023 tem 
por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata. 

   
5.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do art. 26 do  Decreto 

Estadual n.º 43.759, de 2023, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva. 

S
A

D
D

IN
20

25
35

19
5A

Assinado com senha por [SAD74892] [SENHA] CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES em
05/08/2025 - 19:41hs.
Documento Nº: 8392215-2626 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=8392215-2626

https://linksiga.trf2.jus.br


Página 4 de 7 

 

 

PROCESSO N° 19.000.000136.2024 

 

 

  

   
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
   

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

   
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 
   

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico da Central de Compras do Estado da Paraíba e no PNCP e ficará disponível durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição ou contratação pretendida, 
desde que devidamente assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
6. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
6.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 

 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
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7.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 

 
7.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

 
7.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos 

e às entidades participantes para que avaliem a conveniência e a oportunidade de efetuar a alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. No caso do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Para fins do disposto no item 7.2, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com 
o pedido de alteração, documentação comprobatória e planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

 
7.2.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis. 

 
7.2.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 

 
7.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

participantes sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços. 

 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
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8.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
8.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá 

ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

9.1. O registro do licitante fornecedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 
quando: 
 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou, 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 9.1 1, 9.1.2. e 9.1.4. será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
9.3. O cancelamento de registro na hipótese do subitem 9.1.2. será formalizado pelo órgão 

gerenciador a partir da informação da ocorrência, nos termos do Parágrafo único do art. 12 do Decreto 
Estadual n.º 43.759, de 2023, pelo órgão ou entidade participante. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, 
nas seguintes hipóteses: 
 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do § 3º do art. 43 e no § 4º do art. 44, 
ambos do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023. 

 
10. DAS PENALIDADES 
 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
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de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIII, do Decreto Estadual n.º 
43.759, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 12, Parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023). 
 

10.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

11.1. É de responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes, a gestão dos contratos 
decorrentes da ata de registro de preços e demais atos inerentes, desde a sua formalização até o 
processamento da despesa, em todas as suas fases, especialmente, o controle, inclusão e divulgação 
nos sistemas e órgãos pertinentes, em conformidade com as normas aplicáveis. 

 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais órgãos participantes no 
endereço eletrônico www.centraldecompras.pb.gov.br. 
 

CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES  
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA SECRETARIA DE 

ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DE COMPRAS 

  
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº: 0089/2025 PROCESSO

 19.000.000136.2024 / PREGÃO ELETRÔNICO: 174/2024 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA O LABORATÓRIO DE PATOLOGIA DO 

SVO , DESTINADO A - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES 

VIGÊNCIA: A VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SERÁ DE 1 (UM) ANO, CONTADO A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA - DOEPB, PODENDO SER PRORROGADA POR IGUAL PERÍODO, MEDIANTE A ANUÊNCIA 

DO FORNECEDOR, DESDE QUE COMPROVADO O PREÇO VANTAJOSO. 

REGISTRO CGE: 24-02626-8 

 

 
ITEM FORNECEDOR CNPJ UNID QTDE UNIT TOTAL 

1,0 UNITY INSTRUMENTOS DE 

TESTE E MEDICAO LTDA 
01808192000120 Un 

3 55,00 165,00 

29,0 UNITY INSTRUMENTOS DE 

TESTE E MEDICAO LTDA 
01808192000120 Un 

3 65,00 195,00 

26,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 

LTDA 
07944100000115 FRASC 

O 10 36,00 360,00 

2,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 

LTDA 
07944100000115 Un 

100 8,00 800,00 

3,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 

LTDA 
07944100000115 Un 

100 6,50 650,00 

4,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 

LTDA 
07944100000115 Un 

3 35,00 105,00 

7,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 

LTDA 
07944100000115 Fr 

20 98,00 1.960,00 

14,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 

LTDA 
07944100000115 L 

30 172,00 5.160,00 

17,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 

LTDA 
07944100000115 Fr 

10 30,00 300,00 

22,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 

LTDA 
07944100000115 KIT 

2 390,00 780,00 

23,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 

LTDA 
07944100000115 KIT 

2 58,00 116,00 

13,0 OBAH PRODUTOS E SERVICOS 

ANÁLITICOS LTDA 
09134068000138 Fr 

10 144,40 1.444,00 

25,0 OBAH PRODUTOS E SERVICOS 

ANÁLITICOS LTDA 
09134068000138 Cx 

40 7,80 312,00 

30,0 OBAH PRODUTOS E SERVICOS 

ANÁLITICOS LTDA 
09134068000138 Un 

4 50,80 203,20 

27,0 BIOSIGMA - COMERCIO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES E 

LABORATORIAIS LTDA - ME 

12051059000198 Cx  
12 

 
448,00 

 
5.376,00 

24,0 BIOSIGMA - COMERCIO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES E 

LABORATORIAIS LTDA - ME 

12051059000198 Cx  
20 

 
8,90 

 
178,00 

15,0 BIOSIGMA - COMERCIO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES E 

LABORATORIAIS LTDA - ME 

12051059000198 Un  
40 

 
85,00 

 
3.400,00 

8,0 CONTROLE MEDLAB COMERCIO 

DE MEDICAMENTOS EIRELI 
31059333000110 Un 

6 52,67 316,02 

19,0 CONTROLE MEDLAB COMERCIO 

DE MEDICAMENTOS EIRELI 
31059333000110 FRASC 

O 10 32,00 320,00 

20,0 CONTROLE MEDLAB COMERCIO 

DE MEDICAMENTOS EIRELI 
31059333000110 Fr 

2 47,00 94,00 

18,0 BRITMED MATERIAL MEDICO E 

HOSPITALAR LTDA 
41856036000159 Fr 

500 9,80 4.900,00 
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28,0 BRITMED MATERIAL MEDICO E 

HOSPITALAR LTDA 
41856036000159 Cx 

15 248,00 3.720,00 

31,0 BRITMED MATERIAL MEDICO E 

HOSPITALAR LTDA 
41856036000159 Gl 

300 118,00 35.400,00 

6,0 SOLABOR PRODUTOS PARA 

LABORATORIOS LTDA 
45812327000104 FRASC 

O 1200 12,00 14.400,00 

12,0 INTERJET COMERCIAL LTDA 59403410000126 Un 10000 0,60 6.000,00 

                                                                                                                                        TOTAL:    86.654,22 

 
 
 
 

 

 

 

CARLOS TIBERIO LIMEIRA S. FERNANDES 

Secretário de Estado da Administração 

João Pessoa, 17 de Julho de 2025 
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Secretaria de Estado
da Administração

LICITAÇÕES

PREGÃO Nº 175/2024
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

DATA
LOCAL SEDE DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

01/08/2025

  OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO, LIMPEZA E COPEIRAGEMCOM
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, UNIFORME E
EPI’S , DESTINADO A POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA PARAÍBA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS
NO ANEXO 01 DO EDITAL

REG CGE: 25-00906-3

  ADJUDICO E HOMOLOGO A PRESENTE LICITAÇÃO, EM FAVOR DA(S) SEGUINTE(S) EMPRESA(S)

RAZÃO SOCIAL/NOME TOTAL
VALOR GLOBALLOTE

CNPJ/CPF
FORNECEDOR

R$ 489.115,20Lote 001 MCL SERVICOS LTDA
44299172000183

489.115,20VALOR TOTAL
meses12ATENÇÃO: O VALOR TOTAL DE CADA LOTE FOI MULTIPLICADO POR UM PERÍODO DE

Carlos Tiberio Limeira S. Fernandes
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

João Pessoa, 01, Agosto 2025

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA EXECUTIVA DA CENTRAL DE COMPRAS

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA EXECUTIVA DA CENTRAL DE COMPRAS

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA EXECUTIVA DA CENTRAL DE COMPRAS

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº: 0089/2025 PROCESSO

 19.000.000136.2024 / PREGÃO ELETRÔNICO: 174/2024 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA O LABORATÓRIO DE PATOLOGIA DO 

SVO , DESTINADO A - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES 
VIGÊNCIA: A VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SERÁ DE 1 (UM) ANO, CONTADO A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA - DOEPB, PODENDO SER PRORROGADA POR IGUAL PERÍODO, MEDIANTE A ANUÊNCIA 
DO FORNECEDOR, DESDE QUE COMPROVADO O PREÇO VANTAJOSO. 
REGISTRO CGE: 24-02626-8 

ITEM FORNECEDOR CNPJ UNID QTDE UNIT TOTAL 
1,0 UNITY INSTRUMENTOS DE 

TESTE E MEDICAO LTDA 
01808192000120 Un 

3 55,00 165,00 

29,0 UNITY INSTRUMENTOS DE 
TESTE E MEDICAO LTDA 

01808192000120 Un 
3 65,00 195,00 

26,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 
LTDA 

07944100000115 FRASC 
O 10 36,00 360,00 

2,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 
LTDA 

07944100000115 Un 
100 8,00 800,00 

3,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 
LTDA 

07944100000115 Un 
100 6,50 650,00 

4,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 
LTDA 

07944100000115 Un 
3 35,00 105,00 

7,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 
LTDA 

07944100000115 Fr 
20 98,00 1.960,00 

14,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 
LTDA 

07944100000115 L 
30 172,00 5.160,00 

17,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 
LTDA 

07944100000115 Fr 
10 30,00 300,00 

22,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 
LTDA 

07944100000115 KIT 
2 390,00 780,00 

23,0 PROC9 INDUSTRIA QUIMICA 
LTDA 

07944100000115 KIT 
2 58,00 116,00 

13,0 OBAH PRODUTOS E SERVICOS 
ANÁLITICOS LTDA 

09134068000138 Fr 
10 144,40 1.444,00 

25,0 OBAH PRODUTOS E SERVICOS 
ANÁLITICOS LTDA 

09134068000138 Cx 
40 7,80 312,00 

30,0 OBAH PRODUTOS E SERVICOS 
ANÁLITICOS LTDA 

09134068000138 Un 
4 50,80 203,20 

27,0 BIOSIGMA - COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES E 
LABORATORIAIS LTDA - ME 

12051059000198 Cx  
12 

 
448,00 

 
5.376,00 

24,0 BIOSIGMA - COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES E 
LABORATORIAIS LTDA - ME 

12051059000198 Cx  
20 

 
8,90 

 
178,00 

15,0 BIOSIGMA - COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES E 
LABORATORIAIS LTDA - ME 

12051059000198 Un  
40 

 
85,00 

 
3.400,00 

8,0 CONTROLE MEDLAB COMERCIO 
DE MEDICAMENTOS EIRELI 

31059333000110 Un 
6 52,67 316,02 

19,0 CONTROLE MEDLAB COMERCIO 
DE MEDICAMENTOS EIRELI 

31059333000110 FRASC 
O 10 32,00 320,00 

20,0 CONTROLE MEDLAB COMERCIO 
DE MEDICAMENTOS EIRELI 

31059333000110 Fr 
2 47,00 94,00 

18,0 BRITMED MATERIAL MEDICO E 
HOSPITALAR LTDA 

41856036000159 Fr 
500 9,80 4.900,00 

28,0 BRITMED MATERIAL MEDICO E 
HOSPITALAR LTDA 

41856036000159 Cx 
15 248,00 3.720,00 

31,0 BRITMED MATERIAL MEDICO E 
HOSPITALAR LTDA 

41856036000159 Gl 
300 118,00 35.400,00 

6,0 SOLABOR PRODUTOS PARA 
LABORATORIOS LTDA 

45812327000104 FRASC 
O 1200 12,00 14.400,00 

12,0 INTERJET COMERCIAL LTDA 59403410000126 Un 10000 0,60 6.000,00 
                                                                                                                                        TOTAL:    86.654,22 

 
 
 

CARLOS TIBERIO LIMEIRA S. FERNANDES 
Secretário de Estado da Administração 

João Pessoa, 17 de Julho de 2025 

PREGÃO Nº 069/2024
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

DATA
LOCAL SEDE DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

01/08/2025

  OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ACADEMIA DE
MUSCULAÇÃO(COM MONTAGEM E INSTALAÇÃO)., DESTINADO A FUNDAC E SEJEL, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO ANEXO 01 DO EDITAL

REG CGE: 25-00316-8

  ADJUDICO E HOMOLOGO A PRESENTE LICITAÇÃO, EM FAVOR DA(S) SEGUINTE(S) EMPRESA(S)

RAZÃO SOCIAL/NOME TOTALUNITÁRIOQUANT.
VALOR R$ITEM CÓD

CNPJ/CPF
FORNECEDOR

UNID
MARCA

50.664,0008.444,00064.0 95415
JÚLIO CÉSAR GASPARINI
JÚNIOR

08973569000145
Un

FLEX
EQUIPME

NT

7.920,000660,000126.0
131471

LRG COMERCIO LTDA
12386373000121

Un
UPLIFHT

11.640,000970,000127.0
131472 43.324.338 EMILLY

LOURIANE VALHEIRO
43324338000101

Un

F.T –
BARRA
1,60MTS

12.828,0001.069,000128.0
131473

LRG COMERCIO LTDA
12386373000121

Un
UPLIFHT

49.600,0006.200,00089.0 29421 LRG COMERCIO LTDA
12386373000121

UnONEAL

51.000,0008.500,000610.0 97517
MAXIMUS ESPORTES
INDÚSTRIA E CPMERCIO
LTDA

08738035000134
Un

Fisiomaq /
Robust

44.060,00011.015,000411.0
131467 JÚLIO CÉSAR GASPARINI

JÚNIOR
08973569000145

Un
FLEX

EQUIPME
NT

51.000,0008.500,000614.0
131462

MAXIMUS ESPORTES
INDÚSTRIA E CPMERCIO
LTDA

08738035000134
Un

Fisiomaq /
Robust

63.000,00010.500,000615.0
131468 43.324.338 EMILLY

LOURIANE VALHEIRO
43324338000101

UnF.T.

12.960,0002.160,000616.0
131470

MAXIMUS ESPORTES
INDÚSTRIA E CPMERCIO
LTDA

08738035000134
Un

Anilhas
Fitness/Ma

ster e
Vitamec

34.992,0008.748,000417.0
131466 BMC EQUIPAMENTOS

LTDA
49210898000111

Un
PRÓPRIA

35.424,0008.856,000418.0
131463 BMC EQUIPAMENTOS

LTDA
49210898000111

Un
PRÓPRIA

34.992,0008.748,000419.0
129313 BMC EQUIPAMENTOS

LTDA
49210898000111

Un
PRÓPRIA

35.640,0008.910,000420.0
131464 BMC EQUIPAMENTOS

LTDA
49210898000111

Un
PRÓPRIA

23.592,00058,98040021.0
131866

LRG COMERCIO LTDA
12386373000121

M²RCV

14.256,0002.376,000622.0 56272
BMC EQUIPAMENTOS
LTDA

49210898000111
Un

PRÓPRIA

16.200,0002.700,000623.0 92926
BMC EQUIPAMENTOS
LTDA

49210898000111
Un

PRÓPRIA

7.118,40088,9808024.0 74059 LRG COMERCIO LTDA
12386373000121

Un
PRÓPRIA

556.886,400VALOR TOTAL

João Pessoa, 01, Agosto 2025

Carlos Tiberio Limeira S. Fernandes
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO



 

Secretaria de Estado da Administração 

Av. João da Mata, s/n – Bloco III – Jaguaribe – CEP: 58.015-900 - João Pessoa-PB 

DESPACHO 

 

Assunto: Informações sobre adesão ao cadastro de reserva do Pregão 174/2024 

(ComprasGov nº 90174/2024) 

 

No âmbito do Pregão 174/2024, sob o número ComprasGov 90174/2024 e vinculado à 

UASG 925302, informo que foi aberto o prazo para adesão ao cadastro de reserva, 

conforme previsto nos termos do edital, e informado via quadro de avisos na plataforma 

ComprasGov após a finalização da sessão. Segue comprovação anexa. 

Contudo, passado o período estipulado para manifestação de interesse, registro que 

nenhuma empresa apresentou adesão ao referido cadastro de reserva. 

 

Atenciosamente, 

 

EDSON SANTOS DE ANDRADE 

 

Apoio 

 

GABRIELA GUEDES CAMPELO 
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